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pensamento de Heidegger, interpretado por Giannotti. A pesquisa explora as 

dimensões da sustentabilidade segundo Freitas, incluindo os pilares social, 

ambiental, econômico, ético e jurídico-político, e analisa como a filosofia do 

"ser-no-mundo" de Heidegger fundamenta um "dever de cuidado" que 

permeia todas essas responsabilidades. Ao integrar essas dimensões no direito 

empresarial e na cidadania, o artigo sugere que práticas empresariais 

sustentáveis e as políticas públicas devem convergir para garantir um 

desenvolvimento que respeite o meio ambiente e o bem-estar intergeracional. 

A sustentabilidade é apresentada como uma necessidade urgente, destacando 

a importância de práticas como a construção a seco e a incorporação de 

critérios de sustentabilidade em licitações e contratos públicos, promovendo 

um alinhamento entre governança e responsabilidade ecológica. 

Palavras-Chave: Sustentabilidade; Direito ao Futuro; Políticas Públicas 

Sustentáveis; Governança Ambiental; Responsabilidade Empresarial. 

 

Abstract: The article discusses the responsibilities of individuals, 

businesses, and the State in promoting sustainability as a right to the future, 

addressing Juarez Freitas' perspectives and their interrelation with Heidegger's 

thought, as interpreted by Giannotti. The research explores the dimensions of 

sustainability according to Freitas, including the social, environmental, 

economic, ethical, and legal-political pillars, and examines how Heidegger's 

philosophy of being-in-the-world underpins a "duty of care" that permeates all 

these responsibilities. By integrating these dimensions into business law and 

citizenship, the article suggests that sustainable business practices and public 

policies must converge to ensure development that respects the environment 

and intergenerational well-being. Sustainability is presented as an urgent 

necessity, highlighting the importance of practices such as dry construction 

and the incorporation of sustainability criteria in public procurement and 

contracting, fostering an alignment between governance and ecological 

responsibility. 

Keywords: Sustainability; Right to the Future; Sustainable Public Policies; 

Environmental Governance; Corporate Responsibility. 

 

Introdução 

Este artigo analisa as responsabilidades individuais, empresariais e 
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estatais na promoção da sustentabilidade como Direito ao Futuro, conforme 

as reflexões de Juarez Freitas e a partir da concepção de "Ser-no-Mundo" de 

Heidegger, conforme Giannotti. Para tanto, investiga-se o conceito de 

responsabilidade individual na proteção ambiental, o papel das empresas na 

adoção de práticas sustentáveis e a atuação estatal na formulação de políticas 

públicas como contribuições para a sustentabilidade como um direito ao 

futuro. 

A escolha do tema se justifica pela crise ambiental sem precedentes, 

na qual a sobrevivência da humanidade está ameaçada por sua própria 

negligência. Diante da necessidade de ações imediatas, a intersecção entre 

estas responsabilidades, a individual, a empresarial e a estatal se mostram 

essenciais para garantir um desenvolvimento sustentável e equilibrado. O 

problema central do estudo reside na análise das inter-relações dessas 

responsabilidades para a construção da sustentabilidade com base na visão de 

Freitas e de Heidegger por Giannotti. 

A pesquisa se desenvolve por meio do método indutivo-dedutivo e 

revisão bibliográfica, tendo como referências primárias as obras 

Sustentabilidade: Direito ao Futuro, de Juarez Freitas, e Heidegger Wittgenstein 

Confrontos: A Caminho do Ser, de José Arthur Giannotti, além de Ser e Tempo, de 

Martin Heidegger, entre outros estudos pertinentes. 

Este artigo está estruturado em três capítulos. No primeiro, são 

discutidos os fundamentos da sustentabilidade segundo Juarez Freitas; no 

segundo, se examina a concepção da responsabilidade a partir do pensamento 

de Heidegger, conforme interpretado por Giannotti; e no terceiro se analisa 

as responsabilidades individual, empresarial e estatal na construção de uma 

sociedade sustentável. Ao final, busca-se demonstrar que a promoção da 

sustentabilidade exige um compromisso compartilhado entre indivíduos, 

empresas e o Estado, alicerçado em uma visão integrada dessas 

responsabilidades para a construção de um futuro sustentável para a 
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sociedade. 

Este trabalho busca contribuir com o debate para alinhar 

desenvolvimento econômico à preservação do meio ambiente e à promoção 

da justiça social, sob o desejo de um futuro sustentável para as próximas 

gerações. 

 

1. A sustentabilidade, seus pressupostos e dimensões 

sob o ponto de vista de Freitas 

A Constituição Federal do Brasil consagra o direito ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado como um princípio fundamental, 

assegurando sua conexão com a dignidade humana e o desenvolvimento 

sustentável. Esse dispositivo normativo impõe ao Estado o dever de garantir 

que as atividades econômicas e sociais sejam conduzidas de forma a preservar 

os recursos naturais, protegendo tanto as gerações presentes quanto as 

futuras5, em respeito aos limites ecológicos e ao bem-estar coletivo. 

O direito desempenha um papel essencial na promoção do 

desenvolvimento sustentável, estabelecendo mecanismos regulatórios que 

consolidam a sustentabilidade como um direito fundamental. Firmado nas 

reflexões de Freitas, entende-se que esse princípio deve ter eficácia ética, 

jurídica e institucional, vinculando indivíduos, empresas e o Estado. 

Entre os pressupostos da sustentabilidade na visão deste professor, 

destaca-se a necessidade do uso da inteligência sistêmica para promover o 

reequilíbrio ecológico intencional, com foco na descarbonização e na 

contenção do crescimento predatório.  

 
5 SILVA, Alexandra Mattos. Sustentabilidade como um direito fundamental. In: SARLET, Ingo 
Wolfgang. (org.) Temas atuais e polêmicos de direitos fundamentais. Contribuições do XIV Seminário 
Internacional de Direitos Fundamentais. Porto Alegre, RS: Editora Fi, 2018. p. 187. 
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Além disso, Freitas (2019) propõe a ampliação dos três pilares 

clássicos da sustentabilidade (social, ambiental e econômico), incorporando 

dimensões adicionais que respeitem os ecossistemas e a justiça intergeracional. 

Para ele, a sustentabilidade deve ser compreendida como uma visão 

pluridimensional, integrando suas diversas esferas para garantir um bem-estar 

duradouro, além de demandar uma reinterpretação do Direito Administrativo, 

consolidando-a como um princípio normativo estruturante. Assim, 

considerada princípio, fundada em tais pressupostos, a sustentabilidade impõe 

obrigações pluridimensionais que vão além da mera preservação ambiental, 

abrangendo também questões sociais, econômicas e políticas. 

Para tanto, utilizando o espectro das lições de Freitas (2019, p. 54), a 

sustentabilidade é multidimensional e integra aspectos materiais e imateriais, 

éticos, sociais, ambientais e econômicos. Exige, pois, uma abordagem holística 

e interconectada. Essa pluridimensionalidade é essencial para promover um 

desenvolvimento resiliente, equitativo e duradouro, tanto para as gerações 

presentes quanto para as futuras. 

Nessa via, podemos absorver as cinco dimensões da sustentabilidade 

para Freitas, como a social que enfatiza a importância de um desenvolvimento 

inclusivo, que não exclua ou prejudique partes da sociedade e rume a um 

desenvolvimento insensível e injusto, pois necessário defender-se a promoção 

do bem-estar coletivo e a redução da pobreza. 

Para Juarez de Freitas, outra dimensão da sustentabilidade é a ética 

que trata da necessidade de uma filosofia moral universal que reconheça a 

dignidade de todos os seres vivos, pois relevantíssimas são as ações e omissões 

conscientes que promovam o bem-estar duradouro. Há, então, implicação na 

reformulação de teorias clássicas dos direitos subjetivos e a incorporação dos 

deveres de proteger o meio ambiente.  

Nessa linha, Bonatto manifestou a necessidade dessa alteração 

proposta por Freitas ao afirmar que “Ethos para os gregos antigos tinha o 



153 

significado de casa, de moradia. O ético é aquele que age de forma a tornar a 

casa habitável.”6 Professor Bonatto chamou de critérios éticos os que visam à 

construção de uma sociedade sustentável quando da elaboração e execução de 

políticas públicas. Para ele, a ética pressupõe escolha e elege os seguintes 

critérios: socioeconômico, socioambiental, sociocultural e sociopolítico 

(Bonatto, 2015, p 91). 

Nessas linhas, alcançar a sustentabilidade exige que o homem 

proceda transformações estruturais profundas nas esferas política, econômica 

e social, incluindo a transição para energias renováveis, numa revisão do 

modelo de crescimento, na adoção de políticas públicas responsáveis, por uma 

governança orientada ao bem-estar intergeracional.  

Freitas aponta (2019, p. 27), como Diretriz para o Futuro, que a 

sustentabilidade deve emergir como um paradigma indispensável, propõe 

um novo valor que redefine o desenvolvimento, não como crescimento 

econômico a qualquer custo, mas como um processo inclusivo, durável e 

eticamente orientado. Nesse paradigma, necessariamente há a exigência da 

superação de antigos vícios, como o consumismo desenfreado e a exploração 

irresponsável dos recursos naturais, para avançar a causa da sustentabilidade 

(em convergência com a Agenda 2030, da ONU). 

Freitas (2019) enfatiza que, diante de crises sistêmicas, são 

necessárias soluções integradas e interdisciplinares, com a participação ativa 

da cidadania. A sustentabilidade, enquanto princípio constitucional, impõe 

uma responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e 

serviços, promovendo um desenvolvimento compatível com a dignidade 

universal dos seres vivos. Não se trata da busca pelo crescimento material 

como um fim em si, mas da preservação crítica da biodiversidade, associada 

ao bem-estar duradouro e à necessidade de novas avaliações de políticas 

 
6 BONATTO, Hamilton. Governança e gestão de obras públicas: do planejamento à pós-ocupação. Belo 
Horizonte: Fórum, 2018. p. 33. 
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públicas que enfrentem falhas de mercado e de governo, substituindo 

indicadores econômicos limitados, como o PIB. 

Além disso, a sustentabilidade exige que o progresso material não 

negligencie o imaterial, evitando decisões baseadas em recompensas imediatas 

que comprometam metas de longo prazo. Pressupõe um equilíbrio equitativo 

entre gerações, a erradicação de discriminações, a universalização da 

prevenção em saúde pública, o incentivo ao consumo consciente, a regular 

ocupação segura do solo e a garantia do acesso ao trabalho decente. 

Além disso, a sustentabilidade incentiva a cidadania ecológica e 

ativista, promovendo o bom desenvolvimento e a justiça ambiental. Nesse 

sentido, as campanhas têm o potencial de relacionar desigualdades sociais e 

pobreza com questões ambientais, tornando o ambientalismo mais do que um 

movimento de defesa da natureza. Um novo movimento cívico é premente, 

sem polarizações extremistas, focado na implementação da Agenda da 

Sustentabilidade através de políticas públicas eficientes e programas de 

proteção estrutural da dignidade dos seres vivos. 

Por derradeiro, para Juarez Freitas a sustentabilidade é urgente, pois a 

humanidade está em risco devido à crise ambiental, realidade inegável, 

apontando que essa não é uma opção, mas uma necessidade urgente para 

evitar a autodestruição da espécie humana. 

 

2. Análise do pensamento de Heidegger, conforme 

Giannotti, para a compreensão do "Ser-no-Mundo" e o “Dever de 

Cuidado” 

A sustentabilidade, enquanto Diretriz para o Futuro, configura-se 

como um paradigma essencial, exigindo a inter-relação entre indivíduo, 

Estado e sociedade. A transição para esse modelo depende do 
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reconhecimento da responsabilidade individual e coletiva, por meio de ações 

coordenadas fundamentadas em valores éticos e jurídicos, garantindo um 

futuro mais equilibrado e sustentável. 

A inter-relação entre essas responsabilidades pode ser enriquecida 

pela filosofia de Martin Heidegger, aqui extraída da interpretação de 

Giannotti7, para quem o filósofo alemão enfatiza o dever de "cuidado" (Sorge) 

como uma condição existencial fundamental. Giannotti, ao discutir 

Heidegger, destaca que o "ser-no-mundo" (Dasein) heideggeriano implica em 

uma responsabilidade intrínseca pelo mundo e pelas futuras gerações, definido 

por sua preocupação e envolvimento com o mundo. A noção de "cuidado" 

aqui não é meramente preocupação ou ansiedade, mas uma estrutura 

ontológica que define o modo como o Dasein existe. O cuidado inclui três 

momentos interrelacionados: antecipação (Vorlaufen), memória 

(Wiederholung), e resolução (Entschlossenheit).8 

Retrocedendo um pouco para tentar alcançar mais amplamente as 

ideias de Heidegger sobre o ser, tem-se que para ele el ser es determinado como 

presencia por el tiempo, cuja característica prioritária é a presença, sendo que 

adotou como palavras-chave, o verbo anwesen (que Garrido traduz como estar 

presente [e não propriedade, como traz o dicionário comum]) e o substantivo 

abstrato dele derivado, anwesenheit (presença). Questiona em que medida o ser 

é determinado pelo tempo e dialeticamente, o contrário, também importa. Ao 

voltar-se para si, ser-aí (daisen), o homem se reconhece como ser-no-mundo, 

inserido em uma realidade concreta e temporal, compreendendo a existência a 

partir da sua própria temporalidade e do contexto fático em que vive. 

Entrelaçam-se, os temas finitude, responsabilidade e historicidade. 

O salto para o interior do ser é uma criação pensante que somente 

 
7 GIANNOTTI, José Arthur. Heidegger Wittgenstein Confrontos: A Caminho do Ser. 1 ed. 

Companhia Das Letras. São Paulo, 2020. p. 185. 

8 HEIDEGGER, Martin. Tempo y ser. Traducción de Garrido, Molinuevo e Duque. Tecnos. 2ed. 
Madri, 2000. p. 45. 
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alguns poetas conseguiram configurar, como Hölderlin que marca sua 

reflexão, pois ao “pular” da metafísica para uma nova forma de pensar, 

Heidegger não está trocando de discurso, como se precisasse refazer um texto 

mal-feito, mas retoma uma caminhada que se prenuncia no despencar do 

ocidente, particularmente visível na Alemanha de seu tempo. A enunciação da 

verdade atua como o entre (Zwischen), estabelecendo a conexão entre a 

manifestação do ser e a determinação do ente. Esse dizer funda a própria 

essência do ente no âmbito do seer.9 A verdade, em sua essência, não é 

simplesmente a correlação entre o intelecto e a coisa, mas o desvelamento do 

ser, um processo de desocultação (aletheia), em que o ente se torna acessível 

ao pensamento. No entanto, esse desvelamento nunca é total, pois a verdade 

também carrega consigo a ocultação, aquilo que permanece velado.10 

Segundo Pereira, Heidegger, ao buscar expressar a própria 

linguagem, procura a palavra que a revele. Nesse sentido, acompanhar sua 

meditação sobre a linguagem implica percorrer esse caminho junto ao 

pensador, mesmo que, com dificuldade e sem garantias, possa-se 

eventualmente ultrapassar os horizontes desse percurso reflexivo.”11 

Assim, qual seria o vocábulo adequado para responsabilidade na 

concepção do filósofo alemão? Heidegger desconstruiu afastando as 

interpretações tradicionais da palavra responsabilidade para remetê- la ao lugar 

de origem, para além da linguagem cotidiana e a da própria filosofia. A 

diferença ontológica reside precisamente na identidade do ser humano que 

emerge na tensão entre o seu "si-mesmo" envolvido no mundo e o "si-

 
9 GIANNOTTI, José Arthur. Heidegger Wittgenstein Confrontos: A Caminho do Ser. 1 ed. Companhia 
Das Letras. São Paulo, 2020. p. 188. 
10 GIANNOTTI, op. cit., p. 189. 

11 PEREIRA, Carlos Arthur Resende. A caminho do silêncio: Linguagem e poesia no pensamento de 

Heidegger. Dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Filosofia – Linha de 

pesquisa: Estética e Filosofia da arte – da Universidade Federal Fluminense como requisito parcial 

para obtenção do título de Mestre em Filosofia. 2015. Obtido em: 

https://www.editorafi.org/294silencio. Consulta em 13 jul. 2024. 

https://www.editorafi.org/294silencio


157 

mesmo" que se revela como um ser em direção ao nada. Identidade que não 

se dá pela simples correspondência entre esses dois aspectos, mas pela 

consciência de que o ser humano, enquanto ser-para-o-nada, só pode se 

entender plenamente ao reconhecer a não-identidade entre essas duas 

dimensões de sua existência.12  

Na segunda fase do saber de Heidegger, a questão da 

responsabilidade se desloca de uma questão existencial individual para uma 

responsabilidade mais ampla em relação ao ser em si. Loparic explicita que o 

filósofo enfatiza o conceito de "doação do ser" (Ereignis), em que o ser se 

manifesta e se retira, misteriosamente, no tempo-espaço, onde o ser humano 

não é apenas o Dasein responsável por seu próprio ser, mas passa a ser o 

guardião do “ser”, cuja tarefa é preservar e resguardar essa manifestação.13 

Assim, “ter que cuidar das coisas é uma tarefa típica da ética heideggeriana da 

segunda fase, (...) O salvamento do homem do perigo da técnica, o ter que ser 

definitório do homem moderno, implica agora também o salvamento da coisa, 

do ente como tal, como parte do salvamento do homem, mais precisamente 

da essência do homem”.14 

A responsabilidade é compreendida como a necessidade de 

corresponder ao ser, convocando o ser humano a preservar sua abertura ao 

mundo, permitindo que os entes se manifestem plenamente, sem a excessiva 

instrumentalização pela técnica. Não se trata de uma responsabilidade 

fundamentada em normas, mas de um chamado mais profundo para sustentar 

o espaço onde o ser pode aparecer em sua essência. Essa perspectiva amplia 

 
12 LOPARIC, Zelijko. Origem e sentido da responsabilidade em Heidegger. Veritas. Porto Alegre, v. 44, 

n1, Março 1999, p. 201-220. p. 203. Obtido em: https://ibpw.org.br/wp-

content/uploads/1999/01/Origem-e-sentido- da-responsabilidade-em-

Heidegger%E2%80%9D.-Veritas-vol.-40-n.-1-pp.-201-220-1999.pdf Consulta realizada em 30 

ago. 2024. 

13 LOPARIC, op. cit., p. 207. 

14 LOPARIC, op. cit., p. 219. 

https://ibpw.org.br/wp-content/uploads/1999/01/Origem-e-sentido-da-responsabilidade-em-Heidegger%E2%80%9D.-Veritas-vol.-40-n.-1-pp.-201-220-1999.pdf
https://ibpw.org.br/wp-content/uploads/1999/01/Origem-e-sentido-da-responsabilidade-em-Heidegger%E2%80%9D.-Veritas-vol.-40-n.-1-pp.-201-220-1999.pdf
https://ibpw.org.br/wp-content/uploads/1999/01/Origem-e-sentido-da-responsabilidade-em-Heidegger%E2%80%9D.-Veritas-vol.-40-n.-1-pp.-201-220-1999.pdf
https://ibpw.org.br/wp-content/uploads/1999/01/Origem-e-sentido-da-responsabilidade-em-Heidegger%E2%80%9D.-Veritas-vol.-40-n.-1-pp.-201-220-1999.pdf
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a responsabilidade humana, deslocando-a do âmbito individual para uma 

dimensão cósmica e histórica, na qual o ser humano assume o papel de 

cuidador do ser, garantindo as condições para sua manifestação e 

ocultamento, em respeito aos seus limites próprios. 

Nesse ponto, impossível olvidar de tecer um paralelo com o 

pensamento de Hana Arendt. Como menciona Portugal, ela “projeta uma 

discussão sobre a compreensão do mundo em que a vida humana é nele 

lançada e do papel desempenhado pelas atividades humanas nesse cenário”15. 

Este autor explicita que Arendt cria o termo vita activa referindo-se a um 

conjunto de três atividades essenciais da vida humana: trabalho, obra e ação, 

nas quais estão alicerçadas as condições universais da existência humana e o 

domínio do homem sobre esse mundo16. 

Nesse sentido, o processo produtivo moderno não apenas reduz a 

natureza a um recurso explorável, mas também dissocia o valor das coisas de 

sua essência, atribuindo-lhes significado apenas enquanto mercadorias. A 

lógica do consumo contínuo reforça a instrumentalização da natureza e 

intensifica a exploração dos recursos, convertendo-os em bens descartáveis 

destinados à circulação mercadológica.  

Para Fiorati, essa dinâmica reflete uma violência estrutural, na qual a 

matéria natural é submetida a uma incessante transformação artificial, 

perdendo sua identidade original para se adequar às demandas do mercado. A 

produção deixa de ser orientada pela sustentabilidade e pelo equilíbrio entre 

humanidade e meio ambiente, tornando-se um fim em si mesma, pautada na 

expansão da acumulação de riqueza e no consumo como elemento central da 

experiência humana.17 Esse homo faber de Arendt é  um contraponto à visão 

 
15 PORTUGAL, André. Os direitos humanos a partir de Hannah Arendt. Revista da Defensoria Pública 
da União. Brasília, n 10. Jan/dez. 2017. p. 147. 
16 PORTUGAL, op. cit., p. 150. 
17 FIORATI, Jete Jane. Os direitos do homem e a condição humana no pensamento de Hanna Arendt. 

Rev. de informação legislativa. Brasília a. 36 n. 142 abr./jun. 1999. p. 55. 
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consumista que reduz tudo ao valor de consumo, enfatizando que a criação e 

a produção humanas têm valor mais profundo transcendendo o simples ato 

de satisfazer necessidades imediatas.18  

Assim, responsabilidade individual na promoção da sustentabilidade, 

segundo Heidegger, envolve esse estado de "cuidado" que abrange passado, 

presente e futuro. O indivíduo é chamado a refletir sobre suas ações e suas 

consequências para o ambiente e a sociedade. A sustentabilidade, como 

proposto por Freitas, exige uma mudança de paradigma onde o homem aceite 

seu papel na preservação e na promoção de um desenvolvimento equilibrado.  

Necessário, então, buscar critérios para fundamentar as condutas em 

sociedade, evitando que se assemelhem às da vida selvagem, como se verifica 

em Freitas. Entre esses critérios, destaca-se o respeito ao ser humano, mesmo 

sendo ele o animal laborans, pois deve ter garantidos seus direitos à vida, à 

liberdade, à saúde e ao trabalho, do qual provém sua subsistência e alimento. 

Esses direitos, expressos sem regras escritas ou costumeiras, inserem-se na 

categoria dos direitos humanos, capazes de definir uma condição mínima de 

humanidade. Ao ser humano, como forma de um patrimônio simbólico, 

fundante de um mundo fragmentado.19 

 

3. As responsabilidades individual, empresarial e estatal 

e suas inter-relações conforme e a relevância da e para a 

sustentabilidade 

O ser si-próprio implica uma responsabilidade que se estende do 

indivíduo consigo mesmo as suas relações com os outros, com as empresas e 

com o meio em que habita. Essa concepção se alinha à visão de Hannah 

 
18 PORTUGAL, André. Os direitos humanos a partir de Hannah Arendt. Revista da Defensoria 

Pública da União. Brasília, n 10. Jan/dez. 2017. p. 149. 

19 FIORATI, Jete Jane. Ob. Cit, p. 53. 
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Arendt, segundo Portugal, ao considerar a liberdade humana como 

essencialmente política, vinculada à ação e não meramente ao livre arbítrio ou 

à realização de desejos individuais. 

A liberdade, nesse sentido, está intrinsecamente ligada à pluralidade, 

à convivência entre os indivíduos e à esfera pública, onde a manifestação do 

poder ocorre na convergência entre o querer e o poder de agir. Assim, o ser 

humano não existe isoladamente, mas se constitui na interação coletiva, 

assumindo um papel ativo na construção da realidade política e social.20 

Brito destaca que cada indivíduo carrega a responsabilidade de 

pertencer à humanidade, uma vez que suas ações impactam a comunidade e 

refletem sua identidade. A dignidade e a responsabilidade são conceitos 

interligados, tornando a participação na construção coletiva um dever 

inerente. O agir em conjunto e se revelar como ser humano digno está 

diretamente vinculado à ação, que, por sua vez, não pode ser dissociada da 

comunidade política, assim como o agente não pode se separar de sua 

responsabilidade.21 

O direito empresarial abre espaço para a promoção de uma cultura 

de responsabilidades pluridimensionais, que vão além do lucro imediato, 

incentivando práticas sustentáveis, como a consideração do ciclo de vida dos 

produtos (a questão do espaço ocupado pelo lixo no planeta) e o uso de 

energias renováveis (poupando as fósseis). Nesse contexto, direito empresarial 

e cidadania devem convergir para alinhar a atividade econômica aos 

imperativos ecológicos e sociais contemporâneos. Um exemplo dessa 

integração é a construção a seco, alternativa sustentável às técnicas 

tradicionais, que reduz impactos ambientais e melhora a eficiência energética, 

refletindo um modelo empresarial que incorpora a ética ambiental e social em 

 
20 PORTUGAL, André. Os direitos humanos a partir de Hannah Arendt. Revista da Defensoria Pública 
da União. Brasília, n 10. Jan/dez. 2017. p. 145. 
21 BRITO, Renata Romolo. Os Direitos Humanos na perspectiva de Hannah Arendt. Revista Ética 

& Filosofia Política. Vol. 9, Nº 1, junho, 2006. p. 24. 
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sua estratégia. O Estado, por meio de licitações e contratos, tem um papel 

essencial ao incentivar essa prática em projetos públicos, garantindo 

alinhamento com os princípios da eficiência e moralidade administrativa, além 

de promover soluções sustentáveis de melhor custo-benefício a longo prazo. 

Para Bonatto, a Administração Pública, ao conduzir os processos 

que culminam na contratação e execução de seus projetos, assim como ocorre 

em outras contratações, possui tanto a responsabilidade quanto o poder de 

fomentar práticas que, além de atender aos requisitos econômicos, promovem 

interesses de ordem social, ambiental, cultural e política. Nesse sentido, 

a participação em licitações deve ser restringida àqueles concorrentes que 

estejam dispostos e aptos a cumprir esses critérios.22 

Conectados nessa linha de pensamento, Reis e Rheinheimer 

destacam a necessidade de o Estado fomentar virtudes e utilizar a 

extrafiscalidade como instrumento de promoção do desenvolvimento 

sustentável. Defendem que, sem incentivos adequados, empresas que adotam 

práticas sustentáveis, investem em materiais biodegradáveis e utilizam fontes 

de energia renovável estariam em desvantagem competitiva frente àquelas que 

degradam o meio ambiente.23 

Para Kon (2013, p. 47), além da busca pela maximização do lucro, 

surge uma abordagem que admite o sacrifício parcial dos ganhos em prol do 

interesse social. A responsabilidade social corporativa decorre da necessidade 

de preservar insumos produtivos e garantir a demanda, ampliando a atuação 

empresarial para além das obrigações fiduciárias com acionistas.  

Essa nova cultura organizacional requer formas de gestão 

 
22 BONATTO, Hamilton. Critérios éticos para a construção de edifícios públicos sustentáveis. Curitiba: 

Ed. Negócios Públicos. 2015. p. 165. 

23 REIS, Clayton e RHEINHEIMER, Max I. A função social da empresa na era digital: do 

rompimento com o consumismo para a sustentabilidade. In: CALDERON, et al (coord.). 

Coletânea Responsabilidade Social da Empresa. Campinas, SP: Ed. Lacier. p. 72. 
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compatíveis com tais objetivos, institucionalizando práticas que envolvam 

stakeholders como colaboradores, fornecedores, comunidade, consumidores, 

meio ambiente, governo e sociedade. O foco, portanto, não se concentra no 

capital, mas nas gerações atuais e futuras; menos na busca pelo lucro e mais 

na valorização da dignidade humana, na preservação das espécies e na 

sustentabilidade da vida no planeta.  

A responsabilidade social da empresa envolve aspectos éticos, como 

honestidade e probidade, transcendendo a filosofia e integrando-se ao código 

de conduta empresarial. Também abrange o conhecimento da administração, 

promovendo práticas de gestão alinhadas ao contexto social da empresa. Isso 

inclui iniciativas como cursos de prestação de contas e boa gestão, 

contribuindo para a disseminação do conhecimento e o desenvolvimento da 

sociedade em que a empresa está inserida.24 

Essa é a perspectiva a ser impregnada nas políticas públicas: uma 

visão que se alinha, sem dúvidas, a princípios republicanos e, ao mesmo 

tempo, a uma perspectiva universal e abrangente.25 Por isso, a incorporação 

da sustentabilidade nas licitações e contratos públicos fortalece o papel do 

direito empresarial na promoção de compras governamentais alinhadas a 

critérios ambientais. A definição de requisitos sustentáveis nos editais 

incentiva empresas a adotarem métodos construtivos mais responsáveis para 

se manterem competitivas nas licitações. 

Essa integração reflete as obrigações pluridimensionais apontadas 

por Juarez de Freitas, impulsionando um desenvolvimento verdadeiramente 

sustentável. O poder público, ao fomentar construções a seco, contribui para 

 
24 GHUNTER Luiz Eduardo et. Ali. Responsabilidade social nas relações societárias: da 

administração da sociedade, dos conflitos de interesses e da função social da empresa. e- ISSN: 

2316-7548. Obtido em: file:///C:/Users/vcbon/Downloads/4052-371376170-1-PB.pdf . p. 

22 

25 BONATTO, Hamilton. Critérios éticos para a construção de edifícios públicos sustentáveis. 
Curitiba: Ed. 
Negócios Públicos. 2015. p. 166. 

file:///C:/Users/vcbon/Downloads/4052-371376170-1-PB.pdf
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a mitigação dos impactos ambientais e a garantia de um futuro habitável. Nas 

obras a seco, a sustentabilidade evidencia que as práticas empresariais devem 

ser economicamente viáveis, ecologicamente corretas e socialmente justas, 

vendo a interdependência entre mercado, sociedade e meio ambiente. 

No âmbito das licitações e contratos públicos, a sustentabilidade 

deve ser vista como um critério essencial, alinhado com os objetivos de longo 

prazo da administração pública. Isso implica na seleção de projetos e 

parceiros que demonstram compromisso com métodos construtivos que 

minimizem o desperdício de recursos e maximizem a eficiência energética. A 

adoção de obras a seco é um exemplo prático dessa abordagem, pois oferece 

uma alternativa menos prejudicial ao meio ambiente em comparação com 

métodos tradicionais de construção.  

A integração entre a definição tradicional de licitação e os critérios 

éticos, incluindo as dimensões socioeconômicas, socioambientais, 

socioculturais e sociopolíticas, deve ocorrer de maneira que as licitações 

públicas se tornem ferramentas eficazes para a implementação de políticas 

públicas. Dessa forma, elas poderão contribuir para a melhoria dos 

padrões de qualidade de vida da população, promovendo uma distribuição de 

renda mais justa e, consequentemente, reduzindo o profundo desnível social 

que afeta as camadas mais pobres. Isso permitirá a realização de iniciativas 

voltadas à erradicação da pobreza, à elevação da dignidade humana, ao 

respeito às diversas culturas, ao fortalecimento do diálogo comunitário e à 

compreensão do ser humano como parte de uma fraternidade universal, todos 

filhos da mesma "Mãe Terra" (Bonatto, 2015, p. 224). 

Portanto, ao integrar a sustentabilidade nas práticas de licitação e 

contratação pública, o direito empresarial reafirma seu papel como um 

facilitador do desenvolvimento sustentável. Isso não apenas atende às 

exigências legais e éticas atuais, mas também prepara o terreno para uma 

sociedade mais resiliente e adaptável aos desafios futuros. A justificativa para 
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tal abordagem é clara: sem a incorporação de práticas sustentáveis em todos 

os níveis de decisão corporativa e governamental, o desenvolvimento 

sustentável permanecerá uma miragem, conforme alertado por Juarez de 

Freitas.26 

A responsabilidade individual e o processo de pensamento e 

mudança de valores que estimula a ação individual como a base do processo 

de aprendizagem social necessário para uma ação coletiva eficaz. A mudança 

individual e a coletiva no nível do sistema estão interligadas, uma vez que é 

fato que vivemos num planeta de quase 8 bilhões de pessoas, logo, o impacto 

é bastante grande. 

De acordo com Frazão, a responsabilidade social empresarial refere-

se à integração voluntária de preocupações sociais e ambientais nas operações 

empresariais e na interação com os stakeholders. Isto não deve ser confundido 

com o compliance que se refere ao cumprimento das obrigações legais, e à 

responsabilidade social que envolve ações proativas para o benefício da 

sociedade e do meio ambiente.27 

As licitações e contratos públicos, no contexto da responsabilidade 

estatal, devem garantir o uso eficiente e sustentável dos recursos públicos, 

promovendo impactos positivos no meio ambiente, na economia e na 

sociedade. Para isso, essencial alinhar os processos de contratação com 

princípios legais de sustentabilidade e com as políticas públicas. 

Esses instrumentos devem priorizar projetos que reduzam impactos 

ambientais, fortaleçam a economia local e incentivem a inclusão social. Isso 

implica considerar não apenas o menor preço, mas também critérios de 

sustentabilidade ao longo do ciclo de vida dos bens e serviços adquiridos. A 

adoção de materiais ecológicos, tecnologias limpas e práticas sustentáveis deve 

 
26 FREITAS, op. cit., p. 26. 
27 FRAZÃO, Ana. Responsabilidade Social Empresarial. In: FRAZÃO (Org.). Constituição, empresa 

e mercado. Brasília: Faculdade de Direito – UnB, 2017. p. 207. 
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ser incentivada, ao lado da valorização de empresas que promovam 

responsabilidade social e garantam condições dignas de trabalho. 

Além disso, as licitações devem fomentar inovação e 

desenvolvimento tecnológico sustentável, impulsionando soluções 

economicamente viáveis e a criação de empregos verdes. A transparência e a 

boa governança são fundamentais para garantir equidade e integridade nos 

processos, prevenindo a corrupção e fortalecendo a confiança pública. Assim, 

ao incorporar critérios ambientais, sociais, econômicos e éticos, as 

contratações públicas tornam-se ferramentas estratégicas para direcionar 

investimentos a um modelo de desenvolvimento mais sustentável e 

equilibrado para as futuras gerações. 

Nas palavras de Reis, a contratação pública deve ser utilizada como 

um instrumento integrante da política econômica de cada país, respaldando 

assim as suas escolhas de acordo com o interesse público tutelado pela sua 

realidade e consoante ao seu ordenamento jurídico.28 

O professor Juarez de Freitas aborda como a sustentabilidade se 

aplica às obras públicas, destacando a importância de construções sustentáveis 

que devem ser fortemente incentivadas pelas políticas públicas29. Essa 

integração é essencial para promover o desenvolvimento sustentável e 

equilibrar a eficiência com a proteção ambiental. 

Tais objetivos são refletidos nos princípios e diretrizes estabelecidos 

na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) 

que enfatiza a importância de práticas sustentáveis e a responsabilidade na 

 
28 REIS, Luciano Elias. A contratação pública como elemento integrante da política econômica de um 

Estado. p. 14. Obtido em: https://www.lucianoeliasreis.com.br/wp-

content/uploads/2022/01/2021-artigo-do-livro-de-compras-publicas-inovadoras-7-Artigio-

Luciano-Reis-RETORNO-AGUARDA.pdf Consulta realizada em: 27 jun. 2024. 

29 FREITAS, FREITAS, Juarez. Nova Lei de Licitações e o ciclo de vida do objeto. Rev. Direito Adm., 
Rio de Janeiro, v. 281, n. 2, p. 103, maio/ago. 2022. Obtido em 
https://www.aecweb.com.br/revista/noticias/construcao-a-seco-sustentabilidade/24975 (14 Jun. 
2024). 

https://www.lucianoeliasreis.com.br/wp-content/uploads/2022/01/2021-artigo-do-livro-de-compras-publicas-inovadoras-7-Artigio-Luciano-Reis-RETORNO-AGUARDA.pdf
https://www.lucianoeliasreis.com.br/wp-content/uploads/2022/01/2021-artigo-do-livro-de-compras-publicas-inovadoras-7-Artigio-Luciano-Reis-RETORNO-AGUARDA.pdf
https://www.lucianoeliasreis.com.br/wp-content/uploads/2022/01/2021-artigo-do-livro-de-compras-publicas-inovadoras-7-Artigio-Luciano-Reis-RETORNO-AGUARDA.pdf
https://www.lucianoeliasreis.com.br/wp-content/uploads/2022/01/2021-artigo-do-livro-de-compras-publicas-inovadoras-7-Artigio-Luciano-Reis-RETORNO-AGUARDA.pdf
https://www.aecweb.com.br/revista/noticias/construcao-a-seco-sustentabilidade/24975
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gestão dos recursos públicos. O art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133/2021 prevê 

que para a aquisição de bens e contratação de serviços devem figurar, entre 

outros aspectos, a “fundamentação da contratação […]” e a “descrição da 

solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto”. Trata-

se de “controle preventivo”, inclusive mediante a adoção de recursos de 

tecnologia da informação30, previsão esta que combate o consumo a qualquer 

custo, quando se deve levar em consideração como será o descarte daquela 

aquisição ou dos rejeitos da prestação de serviços. 

As técnicas de construção a seco, como woodframe e steel frame, se 

encaixam nos pressupostos de sustentabilidade por serem eficientes e 

sustentáveis, pois utilizam materiais pré- fabricados e métodos de montagem 

rápidos e precisos, o que minimiza o desperdício de materiais, diminui o 

impacto ambiental da obra e otimiza recursos. Trabalha-se com a produção de 

materiais pré-fabricados em ambientes controlados gerando menos poeira e 

ruído, reduzindo a emissão de poluentes no local da obra. A construção a seco 

emite aproximadamente cinco vezes menos CO2 de que o processo 

convencional de construção.31 

Essas obras que utilizam a construção a seco promovem maior 

eficiência energética por meio do uso de materiais isolantes e sistemas de 

ventilação inteligentes, além de empregar componentes pré-fabricados mais 

duráveis e resistentes, o que prolonga a vida útil das edificações. Seu alto 

desempenho térmico e acústico proporciona conforto aos ocupantes, ao 

mesmo tempo em que reduz em 28% o potencial de aquecimento global em 

comparação à alvenaria tradicional. Assim, essa técnica alinha-se aos 

princípios da sustentabilidade, preservando o ambiente, a qualidade de vida e 

 
30 FREITAS, Juarez. Nova Lei de Licitações e o ciclo de vida do objeto. Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, 
v. 281, n. 2, p. 91-106, maio/ago. 2022. Obtido em 
https://www.aecweb.com.br/revista/noticias/construcao-a-seco-sustentabilidade/24975 (14 Jun. 
2024). 
31 Obtido em https://www.aecweb.com.br/revista/noticias/construcao-a-seco-
sustentabilidade/24975 (14 Jun. 
2024). 

https://www.aecweb.com.br/revista/noticias/construcao-a-seco-sustentabilidade/24975
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um modelo construtivo mais responsável para o futuro do planeta. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A sustentabilidade, conforme Juarez Freitas, transcende uma 

obrigação legal ou ética superficial, constituindo-se como um princípio 

multidimensional que impõe responsabilidades interdependentes ao 

indivíduo, às empresas e ao Estado. Fundamentada na concepção 

heideggeriana do "Ser-no-Mundo", como explicitado na obra de Giannotti, a 

responsabilidade individual não se limita à preservação ambiental, mas 

abrange esferas social, política e ética, refletindo um compromisso 

intergeracional com o direito ao futuro. 

As empresas, como agentes econômicos centrais, desempenham 

papel essencial na concretização de práticas sustentáveis, devendo ir além do 

lucro e adotar estratégias produtivas que conciliem eficiência econômica, 

justiça social e preservação ambiental. Tecnologias como a construção 

sustentável demonstram o potencial do setor privado na transição para uma 

economia de baixo impacto. No entanto, essa transformação exige não apenas 

inovação, mas também um compromisso ético estruturante. 

O Estado, por sua vez, deve atuar como regulador e promotor da 

sustentabilidade, criando um ambiente normativo favorável e adotando 

práticas exemplares. A Lei 14.133/2021, ao integrar critérios sustentáveis nas 

contratações públicas, reforça seu papel estratégico na consolidação de um 

modelo econômico alinhado à preservação ambiental. 

A inter-relação entre esses três agentes – indivíduo, empresa e 

Estado – é fundamental para a viabilidade do desenvolvimento sustentável. A 

crise ambiental atual reflete os limites do modelo econômico vigente e 

demanda uma reconfiguração das relações sociais e produtivas. A 



168 

sustentabilidade não é uma opção, mas uma necessidade imperativa para 

garantir o bem-estar das futuras gerações, pois elas têm direito ao futuro. 

Somente por meio da cooperação entre essas esferas será possível alinhar 

progresso econômico, justiça social e respeito aos limites ecológicos, 

consolidando um novo paradigma ético e jurídico para que haja um futuro 

para a humanidade. 
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